
 
Nota Técnica nº 04/2024 
 
 

Salvador, de 08 de julho de 2024 
 
 

Ementa: denúncia de irregularidade em face do sistema processual. Indício de violação 
do princípio ao juiz natural e direcionamento de distribuição. Recomendação à SETIM 
acerca de melhorias no PJE. 
 
Relatora: Juí za de Direito Silvia Lu cia Bonifa cio Andrade Carvalho 
 
 
Pelo presente, na qualidade de Coordenadora do Centro de Intelige ncia da Justiça 

Estadual da Bahia (CIJEBA) e, apo s ana lise da demanda reportada por meio do expediente 

SIGA TJ-ADM-2022/52462, apresento as seguintes consideraço es: 

 
 
1 DOS FATOS REPORTADOS AO CIJEBA 
 

Ao Centro de Intelige ncia da Justiça Estadual da Bahia, criado a partir da 

Resoluça o TJBA nº 04, de 28 de abril de 2021, posteriormente alterada pela Resoluça o 

TJBA nº 06, de 1º de junho de 2022, foi encaminhada “Denu ncia de irregularidade”, feita 

pelo Procurador Geral do Estado da Bahia, referente a uma aça o em que foram notados 

indí cios de violaça o ao princí pio do juiz natural e direcionamento de distribuiça o. 

Na referida denu ncia, relata-se que foram ajuizadas sucessivas aço es pelas 

mesmas partes, representadas pelos mesmos advogados e, aparentemente, com o 

mesmo objeto. Ocorre que, apo s o ajuizamento da quinta dessas aço es, foram 

protocolados pedidos de desiste ncia nas quatro aço es anteriormente ajuizadas, 

justificados com base em um suposto erro no sistema do PJE. 

Nas referidas aço es, a parte autora tinha como intento a anulaça o da decisa o da 

Secretaria de Infraestrutura do Governo do Estado da Bahia (Seinfra), a qual negou 

provimento a recurso administrativo interposto na Concorre ncia Pu blica nº 002/2021-

Seinfra pelo Conso rcio Nerk, segundo colocado no mencionado certame e integrado 

pelas empresas Nova Engevix Engenharia e Projetos S.A. e RK Engenharia e Consultoria 

Ltda. A decisa o administrativa em questa o manteve a decisa o da Comissa o de Licitaça o, 



 
em que foi habilitado o Conso rcio Maia Melo-Systra, integrado pelas empresas Maia Melo 

Engenharia Ltda e Systra Engenharia e Consultoria Ltda. 

Nesses termos, ao consultar o sistema PJE do Tribunal de Justiça do Estado da 

Bahia (TJBA), foi possí vel notar que as aço es possuí am descriço es suma rias muito 

semelhantes entre si – no tocante a s partes e a  tema tica tratada –, assim como o fato de 

terem sido protocoladas na mesma data e em hora rios muito pro ximos1. Ale m da 

coincide ncia de data e hora rios, verificou-se que as ações foram ajuizadas pelo mesmo 

advogado, o qual as protocolou sem a petição inicial, com o prova vel intuito de que o 

sistema PJE não reconhecesse a identidade da matéria e, desse modo, procedesse a  

distribuiça o por prevença o. 

Ademais, ressalte-se que a aça o mantida foi originariamente interposta como 

mandado de segurança dirigido ao Presidente da Comissa o de Licitaça o, quando, de 

acordo com o patrono do Estado da Bahia, deveria ter sido dirigida ao representante 

ma ximo do o rga o, isto e , o Secreta rio do Seinfra, o que aponta para outro indí cio de 

direcionamento da jurisdiça o, haja vista que a aça o seria de compete ncia da Seça o de 

Direito Pu blico e na o da justiça de primeiro grau. 

Outro ponto levantado e que corrobora com o argumento do direcionamento da 

jurisdiça o e  que, apo s a liminar, o causí dico solicitou a modificaça o do polo passivo da 

aça o e pediu a sua conversa o de mandado de segurança para procedimento ordina rio, de 

modo a garantir que o processo permanecesse onde a parte autora desejava. 

 

2 SISTEMA PJE 

 

Acerca dos fatos reportados, a Secretaria de Tecnologia da Informaça o e 

Modernizaça o (SETIM) foi consultada pela Corregedoria Geral do TJBA e declarou que, 

apo s ana lise feita pela Coordenaça o de Sistemas Judiciais (CSJUD), aferiu-se que nos 

hora rios de distribuiça o das aço es em questa o na o foi constatado qualquer problema 

te cnico ou queixa alegada no perí odo. Inclusive, pontuou que se houvesse qualquer 

intercorre ncia nos hora rios noticiados, o que na o foi verificado, o sistema inviabilizaria 

o protocolo e distribuiça o do processo. 

                                                      
1 Entre a primeira e a quinta (e u ltima) aça o ajuizada decorreu menos de 1h (uma hora). 



 
De maneira a aprofundar o assunto, quando do recebimento da demanda, o 

Coordenador do CIJEBA encaminhou despacho a  SETIM questionando a existe ncia de 

algum procedimento ou trava que garantisse que o causí dico junte a petiça o inicial no 

momento da distribuiça o da demanda e, se este na o fosse o caso, quais seriam os 

documentos obrigato rios quando da protocolizaça o da aça o. Buscou-se, ainda, a 

informaça o acerca da possibilidade de haver algum instrumento e/ou soluça o 

tecnolo gica que permita a realizaça o da leitura da peça para a confirmaça o do seu 

conteu do. 

Em resposta, a SETIM informou que, no momento de protocolo de uma nova 

demanda, é obrigatório que seja juntado um tipo de documento classificado como 

petição inicial, todavia não há um instrumento e/ou solução tecnológica que 

permita a realização da leitura da peça para a confirmação do seu conteúdo, na o 

dispondo o PJE de ferramenta com essa funcionalidade. 

 

3 RECOMENDAÇÃO 

 

Diante do exposto, recomenda-se a  SETIM o desenvolvimento e implementaça o 

de uma ferramenta e/ou soluça o tecnolo gica que possibilite a leitura da peça quando 

da protocolizaça o da demanda e ao serem juntados documentos aos autos de um 

processo, de maneira que possa ser feita a confirmaça o do conteu do e, desse modo, 

sejam evitadas situaço es como a apresentada, nas quais a parte atua de forma irregular 

visando fraudar o sistema processual. 

Ademais, orienta-se que seja realizado estudo de viabilidade para a interligaça o 

entre os sistemas PJE e PROJUDI, de modo que haja troca de informaço es sobre a 

prevença o. 

Apo s ana lise pela SETIM, solicito seja o CIJEBA comunicado das dilige ncias que 

venham a ser empreendidas para a melhoria do sistema judicial adotado por esta Corte 

de Justiça Estadual. 

De -se cie ncia da presente nota te cnica: 

 ao Procurador Geral do Estado da Bahia; 

 a  Corregedoria Geral de Justiça; 



 
 ao responsa vel pelo setor de Distribuiça o do 1º Grau para que sinalize ao 

CIJEBA demandas distribuí das nesse mesmo padra o. 

 

Centro de Inteligência da Justiça Estadual da Bahia 
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